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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PRESIDÊNCIA 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1795, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2016. 
 
 

Altera a redação da alínea “e” do 
inciso XII do art. 65 e acresce o 
inciso IX ao art. 76 do Regulamento 
Geral da Secretaria do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em sessão extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, Presidente do 
Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Vice-Presidente do Tribunal, João Batista Brito Pereira, Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho, João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, 
Augusto César Leite de Carvalho, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 
Scheuermann e o Excelentíssimo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Curado 
Fleury, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1° A alínea “e” do inciso XII do art. 65 do Regulamento Geral da 

Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, aprovado pela Resolução 
Administrativa n° 1784, de 9 de novembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 65. [...] 
XII – [...] 
e) elogiar servidores, aplicar pena disciplinar de suspensão superior a 

30 (trinta) dias e decidir os recursos interpostos das penalidades que forem 
aplicadas pelo Secretário de Gestão de Pessoas;” 

 
Art. 2° O art. 76 do Regulamento Geral da Secretaria do Tribunal 

Superior do Trabalho, aprovado pela Resolução Administrativa n° 1784, de 9 de 
novembro de 2015, passa a vigorar acrescido do inciso IX, com o seguinte teor: 

 
“Art. 76. [...] 
IX – aplicar penas disciplinares de advertência e de suspensão 

até 30 (trinta) dias, submetendo ao Diretor-Geral da Secretaria aquelas 
que excederem a esse período.” 
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Art. 3° Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
 

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 


